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ALTERA A LEI N.º 16.179, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016, 

QUE FACULTA AOS OCUPANTES DE CARGOS/FUNÇÕES 

INTEGRANTES DA CARREIRA DE MÉDICO, 

PERTENCENTES AO GRUPO OCUPACIONAL SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS DE SAÚDE – SES, INSTITUÍDO PELA 

LEI N.º 11.965, DE 17 DE JUNHO DE 1992, COM 

EXERCÍCIO NA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA 

SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE – SESA, A 

ALTERAÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE 20 (VINTE) PARA 

40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS. 
  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. 
  
Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
  
Art. 1.º Fica acrescido o art. 5.º-B à Lei n.º 16.179, de 28 de dezembro de 2016, 

com a seguinte redação: 
  

“Art. 5.º-B. A Sesa, nos casos de necessidade excepcional do serviço, 

poderá, após aprovação do Conselho de Gestão por Resultados e Gestão Fiscal – 

Cogerf, autorizar a ampliação da carga horária prevista no art. 1.º desta Lei a 

servidores médicos que prestem serviço assistencial em unidades públicas de saúde 

estaduais. 
  
§ 1.º A ampliação a que se refere este artigo poderá ser permanente ou 

temporária, conforme a demanda a ser atendida, e abranger servidores com 

especialidade e lotação específicas, nos termos de ato expedido pelo dirigente 

máximo da Sesa, o qual identificará o serviço e estabelecerá as condições para o 

exercício da opção correspondente. 
  
§ 2.º A incidência do disposto neste artigo condiciona-se à existência de 

prévia dotação orçamentária necessária à execução da despesa”. (NR) 
  
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo, em seus 

efeitos, e para todos os fins, a 14 de junho de 2024. 
  
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

10 de julho de 2024. 

  
Elmano de Freitas da Costa 
GOVERNADOR DO ESTADO 

  
  
  

Autoria: Poder Executivo 
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